
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1343491 - MS 
(2018/0202286-4)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA SOUZA DA CRUZ SANTOS 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
AGRAVADO  : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES  - MS011654A

GILBERTO BORGES DA SILVA  - PR058647 
PIO CARLOS FREIRIA JÚNIOR E OUTRO(S) - 
MS018242A

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA NO 
ENDEREÇO INFORMADO NO CONTRATO. VALIDADE. 
PRECEDENTES. CONSTITUIÇÃO EM MORA 
RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Entendimento assente deste Superior Tribunal no sentido 
de que, para a constituição do devedor em mora nos 
contratos de alienação fiduciária, é imprescindível a 
comprovação de encaminhamento de notificação ao 
endereço constante do contrato, bem como de seu efetivo 
recebimento, o que ocorreu no presente caso. 
 2. Conclusão do acórdão recorrido que se encontra no 
mesmo sentido da orientação deste Superior Tribunal. 
3. Rever o acórdão recorrido e acolher a pretensão recursal 
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é vedado na via 
especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno não provido. 

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 

Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.491 - MS 
(2018/0202286-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA SOUZA DA CRUZ SANTOS 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
AGRAVADO  : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES  - MS011654A
   GILBERTO BORGES DA SILVA  - PR058647 
   PIO CARLOS FREIRIA JÚNIOR E OUTRO(S) - MS018242A

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA APARECIDA SOUZA 

DA CRUZ SANTOS contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/2015). AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. PRECEDENTES. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.(e-STJ fl. 418)

Em suas razões recursais, a agravante contesta a aplicação das Súmulas 7 e  

83 do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta, essencialmente, que não foi notificada extrajudicialmente quando 

da propositura da ação de busca e apreensão pelo Banco agravado, não sendo 

válida a notificação enviada pelos correios. Assevera que a notificação do (...) seu 

inadimplemento deveria ter sido realizada através de carta expedida pelo 

Cartório de Títulos e Documentos, com a comprovação da entrega e recebimento 

pessoais (...) (e-STJ fls. 431/432)
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A parte agravada impugnou o recurso à fl. 441.

É o relatório.
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INVESTIMENTO 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL REALIZADA NO ENDEREÇO INFORMADO 
NO CONTRATO. VALIDADE. PRECEDENTES. CONSTITUIÇÃO 
EM MORA RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Entendimento assente deste Superior Tribunal no sentido de 
que, para a constituição do devedor em mora nos contratos de 
alienação fiduciária, é imprescindível a comprovação de 
encaminhamento de notificação ao endereço constante do 
contrato, bem como de seu efetivo recebimento, o que ocorreu no 
presente caso. 
 2. Conclusão do acórdão recorrido que se encontra no mesmo 
sentido da orientação deste Superior Tribunal. 
3. Rever o acórdão recorrido e acolher a pretensão recursal 
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é vedado na via 
especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

Dessa forma, o recurso, pois, não merece guarida, tendo em conta o quanto 

disposto no enunciado 83/STJ e, ainda, no enunciado 7/STJ.

Conforme constou na decisão agravada, o Tribunal de origem, com base no 

conteúdo fático-probatório dos autos, entendeu que a notificação foi entregue no 

endereço indicado no contrato, constituindo em mora o devedor. 

Confira-se o seguinte excerto do v. acórdão estadual:

No caso dos autos, constata-se dos documentos colacionados às f. 
33-35 que a notificação extrajudicial foi realizada no endereço 
indicado no contrato firmado entre as partes. E mais: é o mesmo 
endereço indicado na exordial desta ação de busca e apreensão e 
na procuração juntada pela apelante às f. 81, bem como na 
demanda revisional ajuizada (0820530-28.2013.8.12.0001).
Dessa feita, devidamente notificada extrajudicialmente a apelante, 
resta analisar a tese de afastamento da mora em razão da existência 
de demanda revisional.(e-STJ fl. 247)

Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que é válida a constituição 

em mora do devedor inadimplente por meio de notificação extrajudicial realizada 

no endereço indicado no contrato, sendo desnecessária a notificação pessoal. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. MORA. NOTIFICAÇÃO 
ENCAMINHADA E RECEBIDA NO ENDEREÇO DO DEVEDOR, 
CONSTANTE DO CONTRATO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
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AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade 
legal, para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser apenas 
comprovada, pelo credor, mediante envio de notificação por via 
postal, com aviso de recebimento no endereço do devedor indicado 
no contrato, o que ocorreu na presente hipótese, sendo prescindível, 
para esse efeito, a assinatura do destinatário. Incide, à espécie, a 
Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1064969/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 
30/08/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
MORA. NOTIFICAÇÃO ENCAMINHADA E RECEBIDA NO 
ENDEREÇO DO DEVEDOR, CONSTANTE DO CONTRATO. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
1. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal 
supostamente violado impede a abertura da instância especial, nos 
termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por 
analogia, neste Tribunal.
2.Para a caracterização do alegado dissídio jurisprudencial, não 
basta a simples transcrição de ementas, devendo ser mencionadas 
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, bem como deve ser indicada a lei federal a que foi 
atribuída interpretação divergente, sob pena de não serem 
atendidos os requisitos previstos nos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC/73 e art. 255, § 2º, do RISTJ. 
3. A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade 
legal, para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser 
tão-somente comprovada, pelo credor, através do envio da 
notificação via postal, com aviso de recebimento no endereço do 
devedor apontado no contrato, o que ocorreu no presente caso, 
sendo prescindível, para esse efeito, a assinatura do destinatário. 
Incide, à espécie, a Súmula 83/STJ. 
4.Ademais, a verificação da presença ou não das formalidades 
legais na notificação extrajudicial, que foi considerada correta pela 
Corte de origem, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1300563/MS, Rel. Ministro LÁZARO 
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GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 
24/08/2018)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA 
E APREENSÃO.CONSTITUIÇÃO EM MORA. NECESSIDADE DE 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL.SÚMULA 83/STJ. 
NOTIFICAÇÃO NÃO EFETIVADA. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Pacífico o entendimento, neste Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que, em casos de alienação fiduciária, a mora pode ser 
comprovada por meio de notificação extrajudicial entregue no 
domicílio do devedor, sendo dispensada a notificação pessoal. 
Incidência da Súmula 83/STJ. 
2. O acórdão recorrido consignou descaracterizada a mora em 
razão da ausência de notificação do devedor. Inviável, portanto, o 
recurso especial cuja análise das razões impõe reexame da matéria 
fática da lide, nos termos da vedação imposta pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ. 3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1339973/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 
14/02/2019) 

Destarte, o agravo interno não merce ser provido. 

Advirto que a oposição de incidentes manifestamente descabidos dará azo à 

aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.343.491 / MS
Número Registro: 2018/0202286-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0843330502013812000150002 843330502013812000150002 08433305020138120001

Sessão Virtual de 04/06/2019 a 10/06/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA SOUZA DA CRUZ SANTOS
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS
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AGRAVANTE : MARIA APARECIDA SOUZA DA CRUZ SANTOS
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de Junho de 2019
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